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PARECER Nº 1030/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0053/11.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão de maquiador e esteticista.  
A propositura define as atividades de maquiador e esteticista e prevê que as 
referidas atividades somente poderão ser exercidas por aqueles que, 
alternativamente, possuam diploma expedido por escola profissionalizante 
devidamente reconhecida pelos órgãos competentes; comprovem experiência de, 
no mínimo, três anos de exercício profissional; ou, possuam formação e 
treinamento profissional específico, ministrado em cursos promovidos ou mantidos 
por entidades oficiais ou privadas legalmente reconhecidos.  
Nada obsta o prosseguimento da proposta visto que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 
30,  I da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica) e encontra seu 
fundamento no poder de polícia administrativa do Município.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, como disserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, 
mais precisamente (in "Competências na Constituição de 1988", 4ª edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98):  
“[...] Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, 
que aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer 
coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município.” (grifo 
nosso)  
O projeto encontra fundamento também no poder de polícia administrativa 
conceituado pelo art. 78 do Código Tributário Nacional nos seguintes termos:  
“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, 
que garante ao Município a competência para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à imposição de 
condições de funcionamento dos estabelecimentos (como ocorre no caso concreto) 
e ao estabelecimento e aplicação de penalidades.  
O projeto apresenta ainda uma vertente de proteção e defesa da saúde, cabendo 
observar ainda que a Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em 
seus arts. 213, I, que o Município, com a participação da comunidade, garantirá o 
direito à saúde, mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca de eliminação do risco de 
doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho.  
Nesse sentido a lição do doutrinador Hely Lopes Meireles:  
«... ao Município sobram poderes para editar normas de preservação da saúde 
pública, nos limites de seu território, uma vez que, como entidade estatal que é, 



está investido de suficiente poder de polícia inerente a toda Administração Pública, 
para a defesa da saúde e bem-estar dos munícipes. Claro é que o Município não 
pode legislar e agir contra as normas gerais estabelecidas pela União e pelo Estado-
membro ou além delas, mas pode supri-las na sua ausência, ou complementá-las 
em suas lacunas, em tudo que disser respeito à saúde pública local (CF, arts, 23, 
II, e art. 30, I, II e VII) » (in Direito Municipal Brasileiro, 6ª edição, Malheiros 
Editores, págs. 333 e 334).  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa.  
Ante o exposto, somos  
LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
14/09/2011.  
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